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Resumo:
A tutoria assume particular importância se considerarmos o modelo académico que se 
pretende configurar no âmbito do espaço europeu. Neste artigo procuramos reflectir so‑
bre algumas experiências de tutoria actualmente em curso em universidades portuguesas, 
bem como contribuir para a fundamentação e enquadramento que estas práticas podem 
assumir no contexto do ensino superior. As diversas modalidades de tutoria, o mentoring, 
a tutoria curricular, a tutoria académica ou formativa são algumas das formas encontradas 
pelas instituições para dar resposta às necessidades diagnosticadas junto dos estudantes. 
Devido ao seu âmbito e às suas possibilidades de intervenção, a função tutorial encer‑
ra traços e características que apontam para a sua amplitude e diversidade. Concluímos 
que os diversos programas e práticas de tutoria se foram construindo na prática concreta 
de cada instituição de acordo com as características dos alunos e do contexto, os quais 
apontam para a importância e reconhecimento da necessidade de formação por parte dos 
docentes e para a necessidade da clarificação do papel do tutor. 
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INTRODUÇÃO

Atendendo aos desafios colocados no contexto do 
Ensino Superior, especialmente no quadro da De‑
claração de Bolonha (1999), constata‑se a crescente 
importância atribuída a novos modelos de ensino
‑aprendizagem e a uma formação centrada na apren‑
dizagem auto‑regulada do estudante (Veiga Simão 
& Flores, 2006). Pretende‑se, neste contexto de mu‑
dança, que as instituições do ensino superior sejam 
capazes de analisar, acompanhar e prever as grandes 
questões sociais e económicas, antecipando proble‑
mas, contribuindo com soluções e influenciando po‑
líticas, preparando “cidadãos que se querem sabe‑
dores, críticos e livres, aptos a viver e trabalhar numa 
sociedade que se reveja, ela própria, na reflexão crí‑
tica e na liberdade” (Simão et al., 2005, p. 27). Não 
é possível, hoje em dia, continuar a aceitar o papel 
do ensino superior como um mero adicionador de 
conhecimentos teóricos e científicos. Concebe‑se a 
aprendizagem como um processo activo, cognitivo, 
construtivo, significativo, mediado e auto‑regulado 
(Beltran, 1996), o que implica repensar os modelos 
de organização curricular dos cursos e das metodo‑
logias de ensino (Simão et al., 2002). 

É neste contexto que a tutoria assume particular 
importância se considerarmos o modelo académi‑
co que se pretende configurar no âmbito do espaço 
europeu. 

É nosso objectivo neste texto reflectir sobre al‑
gumas experiências de tutoria actualmente em curso 
em universidades portuguesas, bem como contribuir 

para a fundamentação e enquadramento que estas 
podem assumir no contexto do ensino superior. 

A ACÇÃO TUTORIAL  
NA UNIVERSIDADE

Devido ao seu âmbito e às suas possibilidades de 
intervenção, a função tutorial encerra traços e ca‑
racterísticas que apontam para a sua amplitude e di‑
versidade. Boronat, Castaño e Ruiz (2007) aludem 
a várias dimensões entre as quais se destacam: a) a 
dimensão tutorial legal ou administrativa prescrita 
na legislação actual; b) a dimensão tutorial docen-
te ou curricular, que interpreta a tutoria no âmbito 
curricular, respeitante ao conteúdo e ao programa 
das unidades curriculares; c) a dimensão tutorial 
académica ou formativa, que representa a ajuda que 
se proporciona ao aluno para que este possa desen‑
volver com êxito a vida académica, promovendo a 
autonomia na aprendizagem; d) a dimensão tutorial 
personalizada, relativa ao âmbito pessoal (o pro‑
fessor tutor fornece apoio especial em casos de di‑
ficuldades particulares e aconselha para promover 
o desenvolvimento formativo dos estudantes) e ao 
futuro profissional (o professor ajuda na configura‑
ção do itinerário curricular e sobre as possíveis saí‑
das profissionais); e) a dimensão tutorial em período 
de práticas, que, em determinados cursos (ensino, 
medicina, enfermagem, etc), possui uma ampla tra‑
dição, onde intervêm os professores universitários 
e os tutores das práticas; f) a dimensão da tutoria a 
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distância, própria do ensino não presencial; g) a di-
mensão da tutoria como atenção à diversidade, pois, 
hoje, a universidade acolhe alunos com diferentes 
problemáticas, como consequência das suas carac‑
terísticas pessoais e dos fenómenos sociais, eco‑
nómicos e de carácter cultural, próprios do nosso 
tempo; h) a dimensão da tutoria entre pares/iguais 
(peer tutoring 1) que existe em muitas universidades 
estrangeiras, onde os mentores jogam um papel de 
intermediários e, ao mesmo tempo, de tutores do 
grupo de alunos (ou aluno) que têm a seu cargo.

As múltiplas possibilidades, que as diversas mo‑
dalidades de tutoria apresentam, podem responder 
às necessidades sentidas de criar e incrementar entre 
os professores e os alunos da universidade a cultura 
da orientação e tutoria. Mas não basta a mera decla‑
ração de intenções. O professor universitário tutor 
converte‑se no professor de referência do grupo de 
alunos que vai acompanhar. Lázaro (2002) considera 
que o professor universitário tutor tutela a formação, 
tanto humana como científica, de um estudante em 
concreto, e também acompanha todo o seu proces‑
so de aprendizagem, o que vai permitir que ele per‑
ceba os seus pontos fracos e fortes. Pode‑se, assim, 
estabelecer uma série de objectivos para a acção tu‑
torial, nomeadamente orientar o aluno no conheci‑
mento da universidade para uma maior integração no 
novo contexto universitário, informar o aluno sobre  

questões académicas e/ou profissionais, fomentar a 
participação do aluno nos diferentes âmbitos da vida 
universitária, reflectir sobre o desenvolvimento aca‑
démico e pessoal do aluno e valorar a necessidade de 
apoio tutorial como instrumento de conhecimento 
e reflexão no processo de formação universitária. A 
ênfase concedida a cada uma destas dimensões reme‑
te para distintos modelos de tutoria. A este respeito, 
Carrasco Embuena e Lapeña Pérez (2005) afirmam 
que é possível encontrar nas diferentes concepções 
de tutoria universitária um conjunto de característi‑
cas comuns, que podem ser sintetizadas da seguinte 
maneira: a) a tutoria é uma acção de orientação que 
visa promover e facilitar o desenvolvimento integral 
dos estudantes, nas suas dimensões intelectual, afec‑
tiva, pessoal e social; b) a tutoria é uma tarefa docente 
que personaliza a educação universitária mediante 
um acompanhamento individualizado, que facili‑
ta aos estudantes a construção e o amadurecimento 
dos seus conhecimentos e atitudes, ajudando‑os na 
planificação e no desenvolvimento do itinerário aca‑
démico; c) a tutoria é uma acção que permite a inte‑
gração activa e a preparação do estudante na institui‑
ção universitária, canalizando e dinamizando as suas 
relações com os diferentes serviços (administrativos, 
docentes, organizativos, etc.), garantindo o uso ade‑
quado e a rendibilidade dos diferentes recursos que a 
instituição proporciona.
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Categoria

Dimensões / modalidades

Objectivos

Conteúdos

Grupos-alvo

Tipos

Horários

Natureza

Características

Tutor

Avaliação 

indicadores

Administrativa, curricular, académica, personalizada, etc.

Promover a aprendizagem de competências, consolidar aprendizagens de disciplinas, promo‑
ver e facilitar o desenvolvimento integral dos estudantes, reflectir sobre o desenvolvimento 
académico e pessoal do aluno, etc.

Estratégias de aprendizagem, competências sociais, competências comunicacionais, etc.

Grupo curso, grupo ano escolar, grupo turma, aluno individualmente considerado, aluno 
ERASMUS, etc. 

Presencial, a distância; obrigatório, facultativo

Dentro do horário escolar, não considerado dentro do horário escolar, etc.

Encontros formais — aulas, reuniões; encontros informais, etc.

Turmas mais pequenas, número adicional de horas de tutoria, etc.

Professor da unidade curricular, professor do curso, estudante do último ano, etc.

Resultados positivos (maior proximidade professor/aluno, maior facilidade de integração do 
aluno); constrangimentos (cansaço e redução do rendimento por carga horária excessiva), etc.

Quadro 1 
Alguns aspectos sistematizadores dos sistemas de tutoria



Da análise de diversos programas e práticas de 
tutoria, em curso em instituições de Ensino Supe‑
rior nomeadamente o Programa de “Tutorado” do 
Instituto Superior Técnico2; o Programa de Acción 
Tutorial da Universidade de Alicante3; do Projecto 
“AIA” — Acolher, Integrar e Apoiar do Instituto Po‑
litécnico de Castelo Branco4; o Programa de Apoio 
a Novos Alunos (PANA) — “Mentorado” — da Fa‑
culdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
da Universidade de Lisboa, ressaltam formas de os 
operacionalizar muito diversificadas que procurá‑
mos sistematizar no Quadro 1, da página anterior. 

Estes diversos programas e práticas de tutoria 
foram‑se construindo na prática concreta de cada 
instituição de acordo com as características dos alu‑
nos e do contexto em que a formação se desenvolve.

EXPERIÊNCIAS DE TUTORIA 

A orientação e o apoio aos alunos nas universi‑
dades são, hoje em dia, uma necessidade que tem 
vindo a ser reconhecida pelos próprios estabele‑
cimentos de ensino superior, os quais procuram 
disponibilizar formas de dar resposta a este desa‑
fio. As práticas de tutoria, o mentoring5 e a tutoria 
curricular são algumas das formas encontradas 
nestas instituições para dar resposta às necessi‑
dades de apoio e orientação aos alunos universi‑
tários. Apresentamos, seguidamente, duas dessas 
experiências.

PROGRAMA DE APOIO A NOVOS 
ALUNOS (PANA) E PROGRAMA DE 
APOIO A ESTUDANTES ERASMUS 
(PAEE) — “MENTORADO” — DA FPCE‑UL 

No âmbito das actividades de acolhimento aos no‑
vos alunos, o Gabinete de Apoio Psicopedagógico 
ao Estudante (GAPE) da FPCE‑UL, desenvolveu 
dois programas de apoio de estudantes a estudan‑
tes6. Estes programas foram estruturados de acor‑
do com os princípios de programas de peer mento-
ring7. Referimo‑nos ao facto de privilegiar os apoios 
inter‑pares, sublinhando os benefícios de uma rela‑
ção próxima, cujos comportamentos de modelagem 
(Bandura, 1969) poderão facilitar a promoção de 

uma boa adaptação de novos membros nos pri‑
meiros momentos de vivência numa dada institui‑
ção (Welling, 1997). O lema é ajudar mais do que 
dirigir, desafiar e acolher, ter em conta emoções e 
pensamentos, explorar e estabelecer compromissos 
(Wallace & Gravells, 2005). 

Os dois programas desenvolvidos pelo GAPE 
da FPCEUL dirigem‑se a dois públicos distin‑
tos: alunos estrangeiros enquadrados no Progra‑
ma Sócrates ERASMUS (anos lectivos 2006/2007 
e 2007/2008) — Programa de Apoio a Estudantes 
ERASMUS (PAEE) e alunos do 1º ano (caloiros do 
ano lectivo 2007 2008) — Programa de Apoio a No‑
vos Alunos (PANA).

Em termos gerais, um programa de mentoring 
dirigido a estudantes do ensino superior tem como 
principais objectivos integrar o novo estudante no 
novo meio académico e fomentar o seu desenvolvi‑
mento pessoal e interpessoal, com vista à promoção 
do seu bem‑estar. Assim, pretende‑se ajudá‑lo a co‑
nhecer a instituição, o seu funcionamento e o con‑
texto geográfico em que se insere, criar uma rede de 
acolhimento de forma a evitar o isolamento social, 
definir e atingir os seus objectivos académicos, ter 
contacto com conhecimentos implícitos do curso 
em que se encontra inscrito. 

No caso específico da ajuda aos estudantes es‑
trangeiros, são considerados como recém‑chegados 
a um novo país e a uma nova instituição de ensino 
superior mas não como alunos caloiros, assumindo 
que já fazem parte do sistema de ensino superior no 
seu país de origem e já adquiriram conhecimentos 
na área científica que estão a estudar.

Acresce o facto de alguns destes estudantes fi‑
carem apenas um semestre na Faculdade, o que 
significa que o apoio a ser dado deverá focar‑se em 
necessidades mais imediatas e de rápida integração 
para que os níveis de adaptação mais positivos se 
atinjam rapidamente.

Parte‑se do pressuposto de que as necessidades 
dos alunos estrangeiros se focam, essencialmente, 
no desconhecimento das expectativas dos docentes 
e dos colegas face à sua integração e ao seu desem‑
penho, na clarificação dos objectivos do seu próprio 
plano de estudos, em questões comunicacionais in‑
ter pares, assuntos mais práticos de regras adminis‑
trativas, financeiras e logísticas e incompreensões 
face à nossa cultura.
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Para responder a estas potenciais necessida‑
des, entendeu‑se que os alunos que acolhem — os 
mentores — deveriam ter passado pelo programa 
ERASMUS, de modo a transferir as dificuldades e 
as soluções que foram vivenciadas na sua experiên‑
cia e poderem responder, mais facilmente, às neces‑
sidades dos outros alunos.

Os Programas de Mentorado desenvolvem‑se de 
acordo com cinco momentos:

1.	 identificação e recrutamento de mentores — 
em Maio/Junho contacta‑se o coordenador do 
Programa ERASMUS da FPCE solicitando o 
contacto de estudantes que estiveram no estran‑
geiro no ano lectivo anterior ou actual (no caso 
do PAEE); divulga‑se o programa de um modo 
genérico, apelando à participação voluntária dos 
estudantes, através de contactos em sala de aula 
que determinaram a constituição de um grupo 
de cerca de 40 voluntários (no caso do PANA); 
ainda no caso do PANA, os mentores foram or‑
ganizados em pares, constituídos, sempre que 
possível, por um aluno do 2º ano e outro de anos 
mais avançados. A constituição deste par per‑
mite aos protégés contactar com a experiência 
próxima do colega de 2º ano, mas também ter 
uma antecipação do percurso futuro através do 
contacto com colegas de anos mais avançados;

2.	 divulgação junto dos alunos apoiados (protégés) 
— no caso do PAEE, em Junho/Julho contacta
‑se o coordenador do Programa ERASMUS, 
responsável pela recepção dos estudantes estran‑
geiros, e solicita‑se os seus contactos de e‑mail, 
através dos quais são informados e convidados a 
participar no PAEE; sempre que possível solicita
‑se informação sobre o dia e a hora da sua chega‑
da, de modo a possibilitar uma recepção logo no 
aeroporto, por parte do(s) mentor(es)8; no caso 
do PANA, na semana das matrículas, os mento‑
res (entretanto já organizados em pares e já pós
‑período formativo) acolhem os novos alunos, 
ajudando na escolha de horários e convidando
‑os a beneficiar do programa de mentoring; na se‑
quência deste primeiro contacto aderiram cerca 
de 90% dos novos alunos, ficando, desde logo, 
associados a um grupo e a um par de mentores;

3.	 formação de mentores — em Setembro realiza
‑se uma acção de formação para os mentores; 

os módulos de formação abrangem os seguintes 
temas: papel de mentor e os valores na relação 
mentor‑protégé, análise de situações tipo; re‑
solução de problemas, empatia, comunicação, 
diversidade cultural; estratégias e organização 
do estudo/da aprendizagem; as metodologias 
utilizadas foram fundamentalmente de dois ti‑
pos: discussão em pequenos grupos e partilha 
de conclusões em grande grupo e role‑playings.

4.	 desenvolvimento da relação mentores‑protégés 
— estabelece‑se o primeiro contacto nos dias de 
chegada dos estudantes. Os contactos seguintes 
ocorrem na 1ª semana de aulas e/ ou de chegada 
(em que se podem encontrar todos os dias, na Fa‑
culdade e/ou à noite em convívio); da 2ª à 5ª sema‑
na de aulas e/ou de estadia devem realizar‑se pelo 
menos dois encontros programados, que podem 
ser temáticos, por exemplo, ajudar a organizar ho‑
rários e plano de estudos; novo encontro formal 
no 1º período de exames. Todos estes encontros 
formais realizar‑se‑ão em grupo, cada par de men‑
tores com o seu grupo de 8 a 12 estudantes; 

5.	 acompanhamento e avaliação dos programas 
— a avaliação do programa desenvolver‑se‑á no 
momento inicial (antes da intervenção; no caso 
dos mentores antes da formação e no caso dos 
protégés, no momento de chegada); no final do 1º 
período de avaliações e no final do ano lectivo, 
para todos os intervenientes. No processo de ava‑
liação pretende‑se avaliar as expectativas e o grau 
de satisfação dos participantes e, ainda, avaliar o 
impacto do programa quer nos protégés, quer nos 
mentores, tendo em conta variáveis inerentes aos 
processos de adaptação ao contexto académico e 
ao bem‑estar numa perspectiva subjectiva. 

O balanço possível, após um ano de experiência, é 
de que os objectivos relativos à promoção de uma 
adaptação rápida ao novo contexto foram e estão 
a ser alcançados, em particular no que se refere 
à componente interpessoal e de integração insti‑
tucional. Contudo, regista‑se alguma insatisfação 
por parte dos mentores pela forma como os novos 
alunos aderem aos seus desafios. Verifica‑se que a 
componente de grupo, nalguns casos, não funcio‑
na. São mais frequentes e mais gratificantes os con‑
tactos individuais e casuísticos do que as reuniões 
de grupo.
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A avaliação do impacto destes programas nos 
processos de adaptação e na promoção do bem
‑estar dos participantes constitui objecto de investi‑
gação num estudo mais alargado sobre os benefícios 
resultantes da participação dos estudantes do ensi‑
no superior em actividades de voluntariado social e 
de ajuda aos pares. Os benefícios são definidos de 
acordo com indicadores de bem‑estar, de realização 
académica e de preparação para o papel profissional 
dos estudantes.

APRENDIZAGEM BASEADA EM 
PROJECTOS: O PAPEL DOS TUTORES 

A alteração dos processos de ensino‑aprendizagem 
para metodologias mais activas tem sido uma das 
principais consequências da implementação do 
Processo de Bolonha nos cursos da Universidade 
do Minho. Em particular, o curso de Engenharia 
e Gestão Industrial (MIEGI, agora Mestrado Inte‑
grado) tem vindo a desenvolver, desde 2004/2005, 
experiências de ensino‑aprendizagem baseadas em 
projectos interdisciplinares — Project‑Led Educa-
tion (PLE) 9 — com os alunos do primeiro ano deste 
curso. Este tipo de aprendizagem inclui uma meto‑
dologia que enfatiza o trabalho em equipa, a resolu‑
ção de problemas interdisciplinares e a articulação 
teoria/prática, na realização de um projecto que cul‑
mina com a apresentação de uma solução/produto a 
partir de uma situação real, relacionada com o futuro 
contexto profissional (Powell & Weenk, 2003). Es‑
tes autores apontam como principais características 
da metodologia PLE a ênfase na aprendizagem do 
aluno e o seu papel activo neste processo, a par do 
desenvolvimento não só de competências técnicas, 
mas também de competências transversais, também 
designadas “soft skills”.

O balanço das experiências já realizadas tem 
sido globalmente positivo, quer do ponto de vista 
dos alunos, quer dos docentes, revelando‑se uma 
estratégia adequada no sentido de contribuir para 
o envolvimento activo dos alunos no processo de 
aprendizagem e, consequentemente, no apoio e su‑
peração do 1º ano com maior sucesso, dado que este 
é geralmente considerado um ano crítico para eles. 

A avaliação do impacto desta experiência cons‑
titui o objecto de estudo numa investigação mais 

vasta no contexto do doutoramento em curso sobre 
a temática da Aprendizagem Baseada em Projectos 
Interdisciplinares. O objectivo principal é analisar o 
conjunto de variáveis que contribuem para o suces‑
so da implementação desta metodologia de ensino
‑aprendizagem. No âmbito deste texto, centrar‑nos
‑emos no papel do tutor na monitorização do pro‑
gresso do projecto e do trabalho em equipa.

O Processo de Tutoria no PLE
O desempenho da função de tutor no PLE tem sido 
realizado essencialmente por docentes, responsá‑
veis pela leccionação das unidades curriculares que 
integram o projecto, junto de uma equipa de alunos 
constituída no primeiro dia do semestre. O total de 
alunos que, anualmente, participa no PLE tem va‑
riado entre os 37 (2006/2007) e os 44 (2004/2005). 
A dimensão dos grupos é, geralmente, de 6 a 8 ele‑
mentos. Na formação dos grupos, tem havido algu‑
ma preocupação em constituir grupos heterogéne‑
os, isto é, procura‑se distribuir os alunos tendo em 
consideração algumas variáveis como o género, co‑
nhecimentos prévios necessários para o desenvol‑
vimento do projecto (por exemplo, ter frequentado 
Química no 12ºano), grau de afinidade com outros 
elementos do curso, entre outros factores que pos‑
sam revelar‑se pertinentes. De um modo geral, exis‑
tem 6 grupos e 6 tutores em cada edição de PLE.

As principais funções do tutor, segundo o Guia 
do Projecto de Aprendizagem — 2007/2008, consis‑
tem no apoio à dinamização do trabalho em equipa 
e na monitorização do desenvolvimento do projecto 
e da aprendizagem individual.

O processo de tutoria no MIEGI é realizado de 
uma forma bastante sistematizada e contínua. De 
uma forma geral, todos os grupos reúnem semanal‑
mente com o tutor do seu grupo, para discutirem 
assuntos relacionados com o desenvolvimento do 
projecto e com o funcionamento do grupo de tra‑
balho. As reuniões tutoriais decorrem nas salas de 
projecto do respectivo grupo, existindo um dia e 
hora fixos para esta reunião. Esta reunião tutorial 
não está prevista no horário dos alunos, sendo da 
responsabilidade do tutor e do grupo decidir qual o 
horário mais conveniente para ambos.

Em termos de responsabilidades, para além do 
apoio fornecido ao grupo, o tutor é também o ele‑
mento que conduz alguns dos pontos de controlo 
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(Milestones) no que diz respeito ao desenvolvimen‑
to do projecto. Por exemplo, nas apresentações for‑
mais dos alunos e nas sessões de tutoria alargada, 
são os tutores que orientam a fase de discussão para 
cada um dos respectivos grupos. 

Percepções de Tutoria no PLE 
Para auscultar a opinião dos tutores do PLE, reali‑
zámos uma entrevista que incidiu sobre a experiên‑
cia enquanto tutor, as práticas adoptadas nas reu‑
niões tutoriais, a intervenção do tutor no processo 
de avaliação dos alunos, as representações sobre a 
forma ideal de intervenção do tutor, as condições 
que podem levar a uma boa prática de tutoria e, por 
último, as principais competências de um tutor. Em 
seguida, apresentamos uma síntese das principais 
conclusões obtidas através da realização das entre‑
vistas aos tutores do PLE.

Visão dos Tutores
A primeira parte da entrevista centrou‑se nas ques‑
tões relativas ao percurso do tutor nas experiências de 
PLE, sendo que 3 dos 9 tutores apenas participaram 
numa experiência de tutoria, tendo os restantes par‑
ticipado em, pelo menos, mais de 2 edições de PLE, 
desempenhando a função de tutores de um grupo.

Relativamente à formação pedagógica e profis‑
sional dos tutores, constatou‑se que nenhum dos 
tutores possui formação específica na área de tuto‑
ria, possuindo uma grande parte formação apenas 
no âmbito da metodologia de ensino‑aprendizagem 
baseada em projectos interdisciplinares, realizada 
por Peter Powell, da Universidade de Twente, Ho‑
landa. Outras acções de formação nas áreas da co‑
municação, liderança, gestão de equipas, gestão de 
projectos, motivação etc., têm completado e contri‑
buído, de forma positiva, para auxiliar os docentes 
no desempenho da função de tutor.

No contexto do MIEGI, podemos dizer que o 
trabalho de tutoria tem sido realizado com alguma 
satisfação e até, para alguns tutores, com sentimen‑
to de realização pessoal. O balanço global dos tuto‑
res sobre a sua experiência de tutoria tem sido, até 
ao momento, bastante positiva. A relação de proxi‑
midade com os alunos e uma melhor compreensão 
das suas principais motivações, interesses e pro‑
blemas, comuns a qualquer jovem recém‑chegado 
à universidade, são algumas das vantagens que os 

tutores identificam como resultado do trabalho de 
acompanhamento que tem sido desenvolvido jun‑
to dos alunos. 

No que diz respeito às principais dificuldades 
sentidas no decorrer do processo, os tutores iden‑
tificam os seguintes aspectos: a falta de experiência 
enquanto tutor (necessidade de “apalpar terreno”, 
aprender fazendo), dificuldades em motivar o grupo 
para o tema específico do projecto, dificuldade em 
conquistar o “à vontade” do grupo, saber até onde 
deve intervir o tutor, acumulação das funções de tu‑
tor e de docente, falta de disponibilidade (sentir que 
os alunos gostariam de ter mais tempo com o tutor 
e não ter esse tempo para lhes dar), disponibilidade 
para investir na dinamização do grupo, dificuldades 
de coordenação entre docentes, tutores, equipa de 
coordenação, actualização permanente (o tema es‑
pecífico do projecto exige pesquisa noutras áreas 
que não são propriamente as de formação de base 
dos tutores), a imaturidade dos alunos (têm moti‑
vações paralelas além da aprendizagem em si, por 
exemplo: conviver com os amigos, namorar, sair à 
noite, praticar desporto, etc.). Dos tutores entrevis‑
tados, apenas um revelou não ter sentido nenhum 
tipo de dificuldades durante a experiência de tuto‑
ria, salientando que os grupos dos quais foi tutor 
nunca revelaram problemas ao nível do funciona‑
mento do grupo e que, por esse motivo, o acom‑
panhamento proporcionado ao grupo centrou‑se 
sobretudo nas questões mais técnicas relacionadas 
com o projecto, campo no qual se sentia perfeita‑
mente à vontade para apoiar os alunos.

A experiência adquirida através da participação 
em várias edições de PLE, ao longo dos últimos anos, 
tem permitido aos tutores identificar, corrigir e me‑
lhorar alguns dos procedimentos adoptados na rea‑
lização do trabalho de tutoria. Todos referem que as 
características do próprio grupo são determinantes 
para a definição da postura a adoptar pelo tutor no 
relacionamento com os alunos. Contudo, denota‑se 
uma clara influência do estilo próprio de cada tutor 
resultante, sobretudo, da sua forma de ser enquanto 
pessoa e enquanto profissional, que não deixa de ser 
igualmente visível no modo como o tutor concebe e 
desenvolve as suas práticas de tutoria. 

Algumas das principais mudanças e reajus‑
tamentos que os tutores têm vindo a introduzir 
prendem‑se com a adopção de procedimentos de 
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natureza mais formal, como é o caso de exigir as ac‑
tas das reuniões tutoriais ou mudar o local da reu‑
nião para um espaço que não é exclusivo do grupo. 
Estas duas estratégias visaram resolver problemas 
de comunicação entre o tutor e o grupo, havendo 
um registo escrito dos assuntos discutidos na reu‑
nião ou, no segundo caso, obter um maior grau de 
concentração por parte dos alunos, que facilmente 
se distraíam com outras tarefas e preocupações re‑
lacionadas com o facto de estarem no seu próprio 
espaço. Após algumas destas mudanças, um dos 
tutores refere ter reparado numa alteração clara da 
postura dos alunos que, com a mudança de sala, por 
exemplo, passaram a revelar uma atitude mais séria 
e atenta nas reuniões.

Outros reajustamentos introduzidos pelos tutores 
dizem respeito a atitudes reveladas no âmbito da re‑
solução de problemas relacionados com o funciona‑
mento do grupo como, por exemplo, ter uma conver‑
sa privada com cada elemento do grupo em determi‑
nada altura do projecto, proibir a utilização repetida 
de determinado tipo de expressões relacionadas com 
a desmotivação do grupo, ter uma atitude aberta com 
o grupo, expondo assuntos pessoais que possam es‑
tar relacionados com os problemas com que o grupo 
se depara no momento, entre outras actividades.

Das entrevistas facilmente se conseguiu identifi‑
car um conjunto de funções10 que dizem respeito à 
tarefa de tutoria:

i)	 Fornecer feedback ao grupo, durante a prepara‑
ção e após a concretização de cada um dos pon‑
tos de controlo do projecto. 

ii)	 Apoiar o grupo na tomada de decisões relati‑
vamente ao projecto, o que significa, em alguns 
casos, seguir a vontade do grupo mesmo que 
se trate de uma opção que possa condicionar o 
projecto. O tutor deve mostrar que acredita na 
decisão do grupo e deve incentivar o grupo para 
ser ambicioso face ao projecto, estimulando‑o a 
fazer sempre mais e melhor.

iii)	Incrementar a motivação do grupo, promovendo 
momentos de diálogo, convívio, diversão entre 
os membros do grupo e entre estes e o tutor, 
visto que a maior parte das causas da desmoti‑
vação dos alunos deriva de problemas de rela‑
cionamento interpessoal, procurando‑se, assim, 
fortalecer o espírito de equipa. 

iv)	Revelar preocupação com a aprendizagem indi‑
vidual dos alunos, procurando saber como é que 
estão os alunos nas diversas Unidades Curricu‑
lares (UC), seja através de uma discussão aberta 
com o próprio grupo, seja através de informação 
recolhida nas próprias reuniões de coordenação, 
em que os docentes efectuam, com alguma fre‑
quência, um diagnóstico dos alunos face à ava‑
liação da respectiva UC. Apesar de a maioria dos 
tutores reconhecer que esta função não constitui 
um aspecto fácil de monitorizar e de garantir ao 
longo do processo de tutoria, revelam que tem 
existido algum esforço nesse sentido. 

No que se refere ao papel do tutor no processo de 
avaliação dos alunos, as opiniões são um pouco di‑
vergentes. Relativamente aos elementos que pode‑
riam ser da responsabilidade do tutor, alguns con‑
sideram que poderiam ter uma contribuição na ava‑
liação, por exemplo, das competências transversais 
dos alunos do seu grupo. Alguns tutores argumen‑
tam que os docentes também podem e devem ter 
um papel importante na avaliação das competências 
transversais dos alunos, visto que passam muitas 
horas com eles, especialmente nas aulas de acom‑
panhamento, podendo ter uma visão mais próxima 
da realidade. Contudo, o contrário também poderá 
acontecer, os docentes podem ter visões diferentes 
do desempenho dos alunos como resultado da ava‑
liação destes à sua UC, o que poderia condicionar a 
validade do processo de avaliação. 

Para além da avaliação das competências transver‑
sais, alguns tutores consideram que a avaliação dos 
conteúdos acaba por constituir também um objecto 
de análise por parte do tutor, embora com menor peso, 
visto que é muito difícil dissociar ambas as partes. 

Quando questionados sobre as principais com‑
petências de um tutor, a maioria dos docentes, à se‑
melhança das respostas fornecidas pelos próprios 
alunos, refere aspectos relacionados sobretudo com 
a atitude que o tutor deverá revelar perante o gru‑
po — saber ouvir, mostrar interesse e preocupação, 
gostar da proximidade com os alunos, ser amigo, ser 
sincero e aberto, não desiludir os alunos e, por últi‑
mo, como dizia um dos tutores, ser um “bom pai de 
família” para os alunos.

Outras competências relacionadas com a forma 
de proceder de um tutor dizem respeito ao papel 
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do tutor enquanto facilitador da aprendizagem dos 
alunos. A função do tutor não é a de dirigir mas an‑
tes orientar, fornecendo todo o apoio e incentivo 
necessário ao grupo, mas exigindo dele um trabalho 
rigoroso e sério ao mesmo tempo. Ser ambicioso e 
não esperar apenas o aceitável dos grupos é uma po‑
sição que os tutores devem revelar na relação com 
os alunos, no sentido de lhes incutir a necessidade 
de realizar um trabalho com qualidade. 

No caso de terem de dar algum conselho ou su‑
gestão a um potencial tutor, no âmbito da experi‑
ência PLE, os “experientes” neste campo sugerem 
que estar disponível para os alunos é, de facto, a 
principal recomendação. Alguns tutores comparam 
o trabalho de tutoria com o de orientação, pois não 
existe um padrão único ou uma forma ideal de inter‑
venção, exigindo readaptações constantes face aos 
grupos, aos momentos e aos projectos que apresen‑
tam. Por vezes, poderá resultar melhor adoptar uma 
postura mais directiva, noutros casos levantar ques‑
tões poderá ser o suficiente para que o grupo encon‑
tre rapidamente a sua estratégia de acção e prossiga 
os seus objectivos. É um trabalho que exige alguma 
“arte”, como referia um dos tutores.

Os principais apoios que os tutores destacam 
para o desempenho, com sucesso, deste tipo de 
função prendem‑se, sobretudo, com a obtenção 
de formação em diversas áreas, nomeadamente 
na gestão de projectos, na área da comunicação, 
do trabalho em equipa, da gestão de conflitos, de 
estilos de aprendizagem, etc., tudo o que possa 
dotar o tutor de um conjunto de conhecimentos 
e competências que lhe permitam conhecer qual a 
postura mais adequada a adoptar, seja mais rígida 
ou mais flexível, face ao perfil de alunos e ao tipo 
de situações com que se depara no desenrolar do 
processo de tutoria. 

Segundo a opinião de um dos tutores, possuir, 
antecipadamente, um conjunto de informação sobre 
as características dos alunos poderia contribuir para 
uma melhor actuação do tutor face ao perfil hetero‑
géneo que caracteriza uma grande parte dos grupos. 

Visão dos Alunos 
A percepção dos alunos de MIEGI relativamente 
ao desempenho do papel dos tutores durante a re‑
alização do projecto é bastante positiva. Os resul‑
tados, decorrentes da aplicação de um inquérito 

por questionário no final da experiência PLE do 2º 
semestre de 2006/2007, revelam que a maioria dos 
alunos classifica o desempenho do tutor do seu 
grupo entre 8 e 10 valores, numa escala de 1 a 10. 

Com base nas funções de tutor propostas por 
Guedes et al. (2007), no contexto do MIEGI e 
segundo a opinião dos alunos, o papel do tutor 
relaciona‑se sobretudo com as características asso‑
ciadas à figura de um “facilitador” e de um “moti‑
vador” e não tanto de “especialista técnico” e “ava‑
liador”. Relativamente ao perfil do tutor enquanto 
avaliador, os alunos não apresentam qualquer tipo 
de referência a esta função do tutor. Já relativamente 
à percepção do tutor enquanto um “especialista téc‑
nico”, podemos encontrar, embora com um grau de 
destaque menos significativo, alguns comentários 
que sugerem a intervenção do tutor ao nível do co‑
nhecimento técnico do projecto. 

As principais categorias que emergem do dis‑
curso dos alunos relativamente ao papel do tutor 
dizem respeito não só às competências que este 
deverá desempenhar durante o acompanhamento 
do projecto (Quadro 2), mas sobretudo às atitudes 
que este deverá revelar no relacionamento com os 
alunos. 

Quadro 2 
Competências do Tutor (na opinião dos alunos)

Competê

Do conjunto de atitudes que os alunos destacam 
como mais importantes no desempenho da função de 
tutor, pareceu‑nos conveniente estabelecer uma rela‑
ção entre algumas das características apontadas, re‑
sultando num conjunto de três categorias principais. 
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competências do tutor 

Revelar disponibilidade
(estar sempre presente; ter disponibilidade  

para atender o grupo)

Fomentar a motivação do grupo
(dinamizar o grupo; fornecer ânimo ao grupo;  

incrementar o moral do grupo)

Acompanhar e contribuir para  
o progresso do projecto
(fornecer ideias; ajudar o grupo na tomada  

de decisões; ajudar na preparação dos pontos  

de controlo; fornecer feedback ao grupo)

Apoiar na resolução de problemas do grupo
(apoiar nos momentos mais difíceis; manter o grupo unido)

f

11

9

6

3



∙	 A primeira categoria encontra‑se direccionada para 
a atitude do tutor no que diz respeito ao seu empe‑
nho na realização da função de tutoria, destacando
‑se o emprego dos seguintes atributos para des‑
crever o tutor: responsável, atento, preocupado, 
empenhado, esforçado, interessado, organizado.

∙	 A segunda categoria parece destacar as atitudes 
do tutor face à resolução de problemas no grupo, 
sendo as qualidades mais valorizadas no tutor as 
seguintes: sinceridade, frontalidade, imparciali‑
dade, justiça, equidade, postura crítica, respeito 
pelos outros.

∙	 A última categoria diz respeito ao relacionamen‑
to interpessoal entre tutor/aluno, sendo de des‑
tacar os seguintes adjectivos para descrever a ati‑
tude desejada na relação do tutor com o grupo e/
ou os alunos individualmente: amigo, simpático, 
prestável, comunicativo, paciente, compreensi‑
vo, extrovertido, descontraído, dinâmico.

No sentido de efectuar um balanço final sobre a ex‑
periência decorrida durante dois semestres conse‑
cutivos de PLE, a equipa de coordenação realizou 
um workshop com o objectivo de reflectir sobre o 
processo e de identificar possíveis sugestões de me‑
lhoria. De uma forma geral, neste workshop, os alu‑
nos destacaram como principais funções do tutor as 
seguintes: orientar o grupo, promover motivação e 
confiança no grupo, apoiar o grupo na resolução de 
conflitos, estimular o debate. Mencionam a dispo‑
nibilidade como um requisito fundamental para um 
bom desempenho do papel de tutor.

Em termos de sugestões de melhoria para próxi‑
mas edições, os alunos reforçam a ideia de que o tutor 
não deverá ser docente de nenhuma das UC´s que 
integram o projecto. Salientam a importância de es‑
tabelecer um maior contacto informal entre o tutor e 
o grupo (por exemplo, actividades extra‑curriculares), 
conseguindo‑se manter um equilíbrio entre o respeito 
e o “estar à vontade”. De um modo geral, os alunos 
reconhecem a importância da figura do tutor, sem a 
qual dizem ser mais difícil alcançar o final do projecto.

CONCLUSÃO

Em jeito de breve conclusão, podemos destacar 
algumas ideias‑chave que ressaltam das reflexões e  

experiências relatadas. Para além do reconhecimen‑
to e valorização dos processos e práticas de tutoria 
em diferentes contextos e dos seus efeitos positivos 
para os alunos, mas também para os docentes envol‑
vidos (como é o caso da experiência PLE na Uni‑
versidade do Minho), não obstante alguns constran‑
gimentos e dificuldades, três implicações principais 
merecem especial destaque. Em primeiro lugar, a 
importância e o reconhecimento da necessidade de 
formação dos docentes neste domínio, que passa 
também por uma maior explicitação das funções do 
tutor, com base no modelo preconizado, a par da 
construção conjunta de instrumentos facilitadores 
da regulação e da monitorização destes processos. 
A importância decisiva do feedback formativo me‑
rece uma especial atenção por parte daqueles que 
promovem e desenvolvem estes programas. Em se‑
gundo lugar, e na sequência desta primeira ideia, a 
importância da clarificação do papel do tutor en‑
quanto elemento que proporciona apoio e realiza 
a avaliação. Que balanço entre estas duas funções? 
Que implicações para a escolha do modelo de tuto‑
ria? As tensões que estas funções poderão suscitar 
carecem de explicitação no quadro de um conti-
nuum que vai de um maior para um menor grau de 
estruturação dos programas e das práticas de tuto‑
ria ou mentoring, no âmbito da natureza do apoio 
facultado e dos objectivos que se pretendem alcan‑
çar (ver, por exemplo, Johnson, 2008). Em terceiro 
lugar, e ainda na sequência destas duas ideias an‑
teriores, é importante pensar na colaboração como 
estratégia de promoção de processos e práticas de 
tutoria e de mentoring no sentido de responder aos 
desafios relacionados com a diversidade de perfis 
de estudantes e de contribuir para a qualidade da 
formação. Como sustentam Ana Margarida Veiga 
Simão, Ana Paula Caetano e Isabel Freire (2007, p. 
68), “se se acredita que o aluno pode ser constru‑
tor do seu próprio conhecimento, participando em 
processos de colaboração com os seus pares, sob 
orientação do professor, por que razão os professo‑
res não podem igualmente desenvolver a sua com‑
petência e a sua profissionalidade em contacto com 
os seus pares em local de trabalho?” Assim, para 
além das tutorias entre tutor/aluno(s), os processos 
de peer mentoring ou de tutorias interpares podem 
constituir oportunidades de desenvolvimento pes‑
soal, académico e profissional. 
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Notas

1. Na literatura, sobretudo anglo‑saxónica, é 
comum ver‑se a expressão peer mentoring (ver, por 
exemplo, Terrion & Leonard, 2007). No âmbito 
deste texto, não distinguimos as duas expressões.

2. Ver http://gep.ist.utl.pt/html/tutorado (01‑2008).
3. Ver http://www.ua.es/ice/tutorial (01‑2008).
4. Ver http://www.ipcb.pt/index.php?option= 

com_content&task=view&id=509&Itemid=637 
(01‑2008).

5. A definição do termo mentoring constitui um 
dos desafios que se colocam aos estudos nesta área, 
dado que o termo pode ser próximo e, por vezes, con‑
fundido com outros, tais como tutoria e aconselha‑
mento ou até orientação/supervisão (Barnett, 2008; 
Colvin, 2007; Denisson, 2000; Pereira, 2005; Rose & 
Rukstalis, 2008), coaching e ensino (Healy, 1997). O 
que distingue o mentoring de outro tipo de relações 
de ajuda e/ou de ensino é o seu propósito de actuar 
num processo de transição — ajudar alguém a passar 
de um estado para outro (Wallace & Gravells, 2005).

6. No caso das instituições de ensino supe‑
rior e pensando nos estudantes, vários investigado‑
res (Cooke et al., 2006; Dias, 2006; Jones & Fry‑
denberg, 1999; Soares et al., 2006) concluíram que 
o 1º ano de frequência pode ser, para a maioria, um 
momento crítico nos processos de adaptação ao 
ensino superior, sendo o 1º semestre do 1º ano enten‑
dido como o momento‑chave para intervir preventi‑
vamente (Jones & Frydenberg, 1999).

7. Para uma revisão de experiências de peer men-
toring focalizada nas características dos mentores, 
ver Terrion & Leonard (2007).

8. Na organização do programa tem sido privi‑
legiada a relação de um par de mentores para um 
grupo de 8 a 12 estudantes, garantindo que, em cada 
par, haja estudantes com conhecimento das línguas 
dos países representados no grupo e também da(s) 
formação(ões) que diferentes elementos do grupo 
vêm realizar.

9. Para mais detalhes sobre o funcionamento do 
PLE no MIEGI e os resultados do processo de avalia‑
ção desta experiência, poderá consultar Lima, Car‑
valho, Flores & van Hattum‑Janssen (2005, 2007); 
Carvalho & Lima (2006); Alves, Moreira & Sousa 
(2007); Fernandes, Flores & Lima (2007a, 2007b); 
Lima, Cardoso, Pereira, Fernandes & Flores (2007).

10. Outras funções desempenhadas pelos tutores, 
no âmbito desta mesma experiência, podem ser con‑
sultadas, com maior detalhe, em Alves et al. (2007).
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